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Controle externo da regulacao pelo TCU
Estrutura dentro do TCU

SeinfraPetroleo
_



https://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://www.feriasnoceara.com.br/wp-content/uploads/2014/02/Petr%C3%B3leo-1-F%C3%A9rias-no-Cear%C3%A1.jpg&imgrefurl=http://www.feriasnoceara.com.br/aumento-de-producao-petroleo-ceara/&docid=s-vo7Uxgi3SdEM&tbnid=awXfO2bqlJNHRM:&w=1296&h=972&ei=q9opU5HbCJOQ0gGG1YDAAg&ved=0CAIQxiAwAA&iact=c
http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=images&cd=&cad=rja&docid=S0X0zBZIgQUpxM&tbnid=G5xK0PtcLCGHMM:&ved=0CAUQjRw&url=http://www.brasilescola.com/brasil/o-petroleo-no-brasil.htm&ei=SAWUUZ3oHJH69gT_sYHQDg&bvm=bv.46471029,d.dmQ&psig=AFQjCNGWt2XuzxpMaZOv9EpDFYekCO_S8g&ust=1368741549592521

Controle externo da regulacao pelo TCU

Estratégia de atuacao do TCU

. Qutorga
Momentos de J

atuacao da
regulagéo: - Desempenho do regulador

- Execucéo contratual

A fiscalizacéo dos
contratos de concessao é
de responsabilidade das

agéncias reguladoras.

- Regularidade, legalidade

. Transparéncia, isonomia >

- Melhoria da prestacao do
servigo publico (qualidade) Cabe ao TCU fiscalizar a

- Desempenho do regulador atuagé_o do ente
regulador, e ndo regular o
mercado.

Foco das
fiscalizacoes
em regulacao:

. Continuo e sistémico
Caracteristicas . Técnico

da atuagao do - Independente
TCU:

. Efetivo
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Controle externo na outorga de contratos de petroleo

e Normativos do TCU/regulacdo: IN 27/1998 (geral)

— IN 27/1998; " |

¢ Viabilidade técnica, econbmico-
financeira e ambiental da concessao

\ A\ y e Habilitagdo e julgamento da licitagao
12 etapa

e Pré-qualificacdo, edital e minuta de

Controle contrato

concomitante:

- e Assinatura do contrato
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Apresentador
Notas de apresentação
Acompanhamento de processos de desestatização pelo TCU
IN TCU nº 27, de de 7/12/1998
Primeiro estágio - análise da documentação relativa ao acompanhamento de todas as ações necessárias à inclusão da empresa no PND, bem como à verificação do depósito das ações a serem negociadas, do ato de outorga dos poderes específicos ao gestor para o desempenho de suas funções e do edital de licitação para contratação dos serviços de consultoria.
Segundo estágio - análise da documentação relativa ao processo licitatório para a contratação dos serviços de consultoria (serviços A e B), dos serviços de auditoria mencionados no art. 22 do Decreto nº 2.594/1998 e dos serviços especializados, que no processo do Banespa, não houve necessidade de se contratar.
Terceiro estágio - análise dos relatórios dos serviços de avaliação econômico-financeira e de montagem e execução do processo de desestatização.
Quarto estágio - análise das condições de venda, em especial do ato de fixação do preço mínimo de venda e do edital de privatização.
As avaliações econômico-financeiras procedidas por dois serviços de consultoria são analisadas pelo TCU no âmbito do terceiro estágio do processo de acompanhamento.
É importante ressaltar não o TCU não desempenha o papel de um terceiro avaliador. O trabalho é desenvolvido no sentido de verificar a consistência, a coerência e plausibilidade das premissas adotadas pelos consultores.
OBS. No caso do Banespa, o gestor do processo de privatização é o Banco Central, conforme o art. 6º, § 5º da Lei nº 9.491/1997.


Controle externo na outorga de contratos de petroleo

* Regime de concessao

* Acompanhamento desde a Rodada Zero;

« Acompanhamento das Rodadas de Campos Marginais;

» Evolucéo ao longo das rodadas (evolucgéao institucional);

* Procedimentos consolidados;

» Estudos para a definicdo do bonus minimo de assinatura;

« BOnus de assinatura, PEM e Conteudo Local ofertados pelos
licitantes;

 Controle de compliance (ex: analise da sensibilidade ambiental
pelos 6rgaos ambientais responsaveis);

» Busca pela competitividade e transparéncia do certame. /
ibp

_ UFRJ

ae
stituto de economia



Controle externo na outorga de contratos de petroleo

* Regime de partilha de producao
e Somente uma rodada até o momento;
* Primeira licitacao encarada como um “teste” do modelo;

» Procedimentos ndo consolidados (necessaria interacao entre o
MME e a ANP);

» Estudos de viabilidade econ6mico-financeira;
» Controle de compliance e de economicidade/eficiéncia;

» Busca pela competitividade e transparéncia do certame.
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Custos de Controle Externo

Libra TC — 015.934/2013-6

= Resolucdo CNPE 5/2013: parametros técnicos e econdmicos para o leilao;

» Fundamentacao das premissas consideradas no modelo econdmico:
somente apoés varias diligéncias atingiu-se um nivel minimo de informacgdes
necessarias a avaliacao (necessaria evolucao institucional);

o Definicdo do percentual minimo de excedente em 6leo da Unido;

o BOnNnus de assinatura (justificativa e transparéncia);

o Conteudo Local (auséncia de estudos que comprovassem a capacidade da
inddstria brasileira)
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Custos de Controle Externo

Libra TC — 015.934/2013-6

= Percentual minimo de excedente em 6leo da Uniao;
0 41,65% no leilao;

O na pratica, depende de uma escala moével que varia em funcao do preco do
petrdleo e da produtividade dos pocos;

o flexibilidade necessaria para garantir a Uniao parcela adequada da renda
econdmica para diferentes condicOes de rentabilidade do projeto?

o Estudos nao avaliam cenarios de variagcdbes dos parametros, nem suas
probabilidades: risco adicional na definicdo do excedente em Oleo para a
Unidao

o tentativa de tornar o projeto atrativo para os investidores: nao foi eficaz;
O auséncia de competitividade: o “teste” nao foi realizado;

d
o deliberacdes concernentes a qualidade dos estudos. ibp
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Custos de Controle Externo

Libra TC — 015.934/2013-6

Percentual de excedente em 06leo para a Uniao

Barris por Dia por Pogo Produtor

—
“m-mmmmm

16.000
=0F26,65% =-0OF-1385% =-OF982% -OF633% -=-OF426% =0OF-256% =0CF-148% =OF085% =-0F029% -=-0F023% =DF+069% =0F+111%
=0F26,45% =0F-1285% =0F7351% =CF470% =0F292% =0F146% =0F054% =0F000% =0F+048% =0F+092% =0F+132% =0F+168%
m =0F1944% =0F88% =0F471% =0F232% =0F114% =0F000% =0F+071% =0F+113% =0F+151% =0F+185% =0F+216% =0F+244%
mm =0F1458% =0F632% =0F292% =0F113% i- OF i =0F+093% =0F+151% =0F+186% =0F+217% =0F245% =0F370% =0F+293%

m =0F1180% =0F43%% =0F189% =0F017% =0F079% =O0F+13/% =0F+207% =0F+Z36% =0F+102% =0F+28c% =0F+307% =0F+326%

Prego Brent (USH/Bbi)

m =0F952% =0F32% =0F078% =0F+053% =OF+136% =OF+204% =0F+247% =0F+272% =0F+205% =0F+316% =0F+334% =0F+351%

- =0F594% =0F-118% =0F+069% =0F+168% =0F+230% =0F+281% =0F+313% =0F+332% =0F+349% =0F+365% =0F+373% =0F+391%

[ ©F = valor ofertado.

Estudos consideravam a competitividade como fator

importante na calibragem do percentual minimo
aie
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Custos de Controle Externo

Excedentes da Cessao Onerosa TC — 024.607/2014-2

Resolugdo CNPE 1/2014 (contratacao direta da Petrobras);

Excedentes a serem explorados no regime de partilha de producéo
(estimativas da ANP indicavam volumes adicionais entre 9,8 e 15,2 bilhGes
de barris de Oleo equivalente);

Deficiéncias e fragilidades nos estudos de viabilidade econdmico-financeira:
duvidas acerca do atendimento aos interesses da Uniao;

Auséncia de licitacdo: necessidade de maior robustez dos estudos;

BOnus de assinatura e antecipacdao de parte do excedente em Oleo
(diminuicao do percentual minimo destinado a Uni&ao);

Auséncia de minuta de contrato;

Cautelar suspendeu a contratacao direta. o
Sleaie
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Custos de Controle Externo

Preparacao institucional para o modelo de partilha

= TC — 013.895/2012-5: colher informacdes e avaliar riscos acerca do
planejamento e das providéncias adotadas pelo MME para
cumprimento das atribuicdbes delegadas pelas Leis 9.478/1997,
12.304/2010 e 12.351/2010;

= TC — 031.831/2014-1: trazer uma vVisdo sobre o0 entao estagio de
estruturacao da PPSA para o desempenho de suas funcdoes e
mapear 0s riscos inerentes para que se cumpram a finalidades da empresa
a contento;

= TC — 014.155/2016-8: Estimar a materialidade potencial das areas para
unitizacado sob representatividade da PPSA; Avaliar a governanca da
PPSA para negociar e gerir os AlIPs; lIdentificar o papel e as condi¢cOes da
PPSA para execucao da politica de contratacdo do CNPE para areas
unitizaveis no Pré-sal; Avaliar a repercussido da auséncia de regras para
comercializacdo do petroleo e gas da Uniao.




Custos de Compliance na Partilha de Producao

Complexidade da documentacao sobre custos recuperaveis (tanto para o
operador quanto para a PPSA);

O que se enquadra como custo recuperavel? (necessaria aprendizagem
institucional da PPSA);

Admissibilidade
Razoabilidade

Reconhecimento definitivo do custo em 6leo somente apos auditoria;
Capacitacao e Governanca da PPSA: mitigar assimetria de informacoes;
Gerenciar os contratos de comercializacdo do 6leo da Uniao;
Representar a Unido nos AlPs

PPSA criada para atuar com estrutura reduzida: desafio cresce a medida
que novos contratos de partilha sejam assinados




Custos de Compliance na Partilha de Producao

»Complexidade das responsabilidades atribuidas a PPSA:

a)representar a Uniao nos consorcios formados para a execucao dos
contratos de partilha de producao;

b) defender os interesses da Uniao nos comités operacionais; (definidos
pela PPSA??7?7?)

c) avaliar, técnica e economicamente, planos de exploracdo, de avaliacao,
de desenvolvimento e de producao de petrdoleo e de gas natural, bem como
fazer cumprir as exigéncias contratuais referentes ao conteudo local;

d) monitorar e auditar a execucao de projetos de exploracao, avaliacao,
desenvolvimento e producao de petréleo e gas natural; e

e) monitorar e auditar os custos e investimentos relacionados aos
contratos de partilha de producéo.
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Custos de Compliance na Partilha de Producao

O reconhecimento do custo em 6leo como parte integrada de um sistema de gestéo

Orcamento

Autorizagdes de

Auditoria dispéndio

Reconhecimento
do custo em
oleo




Conclusao

*Maior ingeréncia estatal na partilha de producéo: maior rigor no controle das
acoes do Estado

=Custos de compliance inerentes ao regime de partilha
»*Necessaria aprendizagem institucional

=Custo x Beneficio de se manter a partilha de producao para todo o poligono
do Pré-Sal
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OBRIGADO
U

Alexandre Figueiredo
Tribunal de Contas da Uniao
Secretaria de Fiscalizacao de Infraestrutura de Petroleo, Gas
Natural e Mineracao
figueiredoac@tcu.gov.br
61 3316 5946
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